
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106370 - CE (2025/0356767-3)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : L C M BRANDAO ARTIGOS MEDICOS 
ADVOGADOS : GAUDENIO SANTIAGO DO CARMO - CE020944

DANIELLE ALVES MOTA BENEVIDES - CE037406

AGRAVADO :
CALL  MED  COMERCIO  DE  MEDICAMENTOS  E
REPRESENTACAO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : RENE FREITAS DE QUEIROZ - CE021796
FREDERICO CORTEZ BORBA - CE024887
FRANCISCO MOACIR RODRIGUES ROCHA - CE031402

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu de
agravo  em  recurso  especial,  por  ausência  de  impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem e incidência da Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial impugnou, de forma específica e suficiente, todos
os fundamentos da decisão do Tribunal de origem que inadmitiu o
recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a  incidência  da  Súmula
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  À luz  do princípio  da dialeticidade,  incumbe ao recorrente
impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  capazes  de
manter a decisão que inadmite o recurso especial, autônomos ou
não,  sob  pena  de  incidência  da  Súmula  182/STJ e  de  não
conhecimento do agravo em recurso especial.

4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  é
incindível e deve ser atacada em sua integralidade, de modo que
a  ausência  de  impugnação  de  qualquer  dos  fundamentos  nela
adotados  impede  o  processamento  do  agravo  em  recurso
especial.
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5. No caso concreto, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC e por
ausência de afronta a dispositivo legal, com incidência da Súmula
7/STJ, mas  o  agravante  limitou-se  a  alegar  usurpação  de
competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sem  refutar
concretamente  a  conclusão  de  inexistência  de  omissão  ou
negativa de prestação jurisdicional.

6.  A  mera  alegação  de  usurpação  de  competência,
desacompanhada  de  demonstração  específica  do  erro  ou
desacerto  dos  fundamentos  adotados  na  decisão  de
inadmissibilidade, não satisfaz o ônus de impugnação específica
previsto no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ.

7. A impugnação a Súmula 7 do STJ igualmente exige o cotejo
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso
especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o
entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem  nova
análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que não ocorreu
na hipótese.

8. Reconhecida a ausência de impugnação específica a todos
os  fundamentos  da  decisão  que  obstou  o  recurso  especial,
mantém-se  a  decisão  monocrática  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, impondo-se a negativa
de provimento ao agravo interno.

IV. DISPOSITIVO 

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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5. No caso concreto, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC e por
ausência de afronta a dispositivo legal, com incidência da Súmula
7/STJ, mas  o  agravante  limitou-se  a  alegar  usurpação  de
competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sem  refutar
concretamente  a  conclusão  de  inexistência  de  omissão  ou
negativa de prestação jurisdicional.

6.  A  mera  alegação  de  usurpação  de  competência,
desacompanhada  de  demonstração  específica  do  erro  ou
desacerto  dos  fundamentos  adotados  na  decisão  de
inadmissibilidade, não satisfaz o ônus de impugnação específica
previsto no art. 932, III, do CPC e no art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ.

7. A impugnação a Súmula 7 do STJ igualmente exige o cotejo
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso
especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o
entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  sem  nova
análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que não ocorreu
na hipótese.

8. Reconhecida a ausência de impugnação específica a todos
os  fundamentos  da  decisão  que  obstou  o  recurso  especial,
mantém-se  a  decisão  monocrática  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, impondo-se a negativa
de provimento ao agravo interno.

IV. DISPOSITIVO 

9. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator:

 Cuida-se  de  agravo interno,  interposto  por  L  C M BRANDAO ARTIGOS

MEDICOS, em face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 583-584,

e-STJ),  que não conheceu do agravo da parte  ora  insurgente,  ante  a  ausência  de

impugnação  específica  dos  fundamentos  que  embasaram  a  decisão  agravada  e

incidência da Súmula 182/STJ.

Daí o presente agravo interno (fls.  592-599, e-STJ),  no qual  o insurgente

sustenta, em síntese, a tempestividade recursal; a nulidade da decisão monocrática por

ser genérica e sem fundamentação adequada ao caso concreto, com violação aos arts.

93, IX, da Constituição Federal, 11 e 489, §1º, III, do CPC; a efetiva impugnação de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pela Vice-Presidência

do  TJCE;  e  a  necessidade  de  processamento  do  recurso  especial  para  exame do

mérito, em razão das alegadas ofensas aos arts. 206, §3º, V, e 884 do Código Civil,

489,  §1º,  III,  do  CPC,  e  124,  XIX,  da  Lei  9.279/1996, bem  como  da  divergência

jurisprudencial quanto à denominada Teoria da Distância (fls. 592-599, e-STJ).

Ausente impugnação, consoante certidão de fl. 604, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO

DO TJMG) - Relator:

O agravo interno não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos tecidos

pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual

merece ser mantida. 

1.  Com  efeito,  com  base  no  princípio  da  dialeticidade,  compete  à  parte

recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão de admissibilidade do

recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice contido no enunciado

da Súmula  182/STJ (“É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada”). Nesse sentido, confira‑se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 1.042 do  CPC/15 c/c 253, parágrafo
único, I, do RISTJ, incumbe ao agravante o ônus de impugnar, especificamente,
todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal de origem com o intuito
de “destrancar” o recurso especial inadmitido, permitindo, assim, o exame deste
pelo STJ. 2. O agravo é apenas o meio idôneo a viabilizar o juízo definitivo de
admissibilidade  por  este  Tribunal,  quando  inadmitido  na  origem  o  recurso
especial. Desse modo, há uma vinculação do primeiro com o segundo, de modo
que, na sistemática de julgamento, o agravo deve ser sempre analisado com os
olhos voltados para a admissibilidade do recurso especial e não para o acórdão
recorrido.  3.  A partir  de tais premissas,  é possível  inferir  que não há como o
agravante restringir o efeito devolutivo horizontal do agravo porque esse efeito já
foi previamente delimitado pelos fundamentos da decisão exarada pelo Tribunal
de origem. 4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente, de uma decisão, e, ainda, que o órgão julgador conheça, em parte,
do  recurso  interposto.  Não  há,  entretanto,  qualquer  previsão  que  autorize  a
desistência  parcial,  tácita  ou  expressa,  do  recurso  especial  após  sua
interposição. 5. É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna, de
maneira  consistente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  6.  Agravo
interno  no  agravo  em  recurso  especial  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
727.579/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/12/2017, DJe 19/12/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO  CPC/2015. INSUFICIÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  1.  À  luz  do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob  pena  de  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  infirmar
especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar
seguimento ao reclamo. 2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao recurso
especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade,
a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932,
III,  do  CPC/2015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a
parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade
do  óbice  invocado.  […]  4.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp
1039553/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 23/05/2017, DJe 26/05/2017) 

No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  local  negou  seguimento  ao  recurso  (fls.

583-584,  e-STJ),  ante:  a)  ausência  de prequestionamento;  b)  incidência  da Súmula

7/STJ e ausência de afronta a dispositivo legal. 
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Todavia,  nas  razões  do  agravo  (fls.  592-599,  e-STJ),  a  parte  agravante

limitou-se a impugnar de forma genérica e parcial  a decisão agravada, deixando de

atender à dialeticidade recursal. 

1.1. Ao analisar as razões do agravo em recurso especial ( fls. 546-556, e-

STJ), verifica-se que a parte agravante, ao tratar da suposta violação ao art. 489 do

CPC,  limitou-se  a  argumentar,  de  forma  genérica,  que  o  Tribunal  de  origem  teria

extrapolado sua competência ao adentrar no mérito do recurso. Tal alegação, contudo,

não constitui impugnação específica ao fundamento de que o acórdão recorrido estava,

na realidade, devidamente fundamentado.

Eis o teor do recurso sobre o ponto ( fls. 549-550, e-STJ):

O Tribunal local não pode avaliar o mérito da matéria consignada em recurso
direcionado a Tribunal  Superior,  devendo,  tão somente,  apreciar  os requisitos
formais  exigidos nos artigos  105,  III,  da  CF/88 e  1.029 do  CPC/15, além de
formalidades  como  tempestividade,  preparo,  legitimidade  e  interesse  para
recorrer. 

No  caso  em  tela,  porém,  o  posicionamento  adotado  pelo  Tribunal  local
extrapolou, de forma muito evidente, a sua competência, analisando o mérito do
Recurso Especial,  especialmente ao afastar,  de plano,  a alegada violação ao
artigo  489  do  Código  de  Processo  Civil.  Tal  exame  substancial,  próprio  da
instância superior, não se confunde com a verificação dos pressupostos formais
de cabimento. 

A propósito, transcreve-se o trecho da decisão monocrática que tratou do tema
(fl. 551): 

(...)

Ao comentar o tema, José Miguel Garcia Medina afirma que, para que o Recurso
Especial  seja admitido,  basta a alegação de violação à Lei  Federal,  e  que o
conhecimento  sobre  se  houve  ou  não  violação  é  juízo  de  mérito,  alegando,
verbis: 

(...)

Nesse  diapasão,  o  que  se  extrai  da  r.  decisão  agravada,  é  que  o  r.
Desembargador  Vice-Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará
discorda  do  entendimento  defendido  no  Recurso  Especial.  Porém,  cabe  ao
Tribunal  local,  em  sede  de  exame  de  admissibilidade,  manifestar-se  apenas
sobre  os  pressupostos  de  cabimento  do  recurso,  não  lhe  sendo  lícito  emitir
pronunciamentos sobre o mérito da questão. 

Assim, impõe-se a reforma da decisão agravada para que se conheça o recurso
especial,  afastando-se  os  óbices  apresentados  pela  Corte  local,  conforme
fundamentação a seguir.

No agravo interno (fl. 596, e-STJ):

Quanto  à  alegada  ausência  de  afronta  ao  artigo  489,  §1º,  III,  do  Código  de
Processo Civil (falta de fundamentação): A Agravante defendeu que a decisão da
Vice-Presidência do TJCE que inadmitiu o Recurso Especial era nula por si só
por ausência de fundamentação adequada, na medida em que o Tribunal a quo
extrapolou sua competência ao adentrar no mérito do Recurso Especial, e não
apenas nos seus pressupostos formais.  Além disso, a Agravante,  no Recurso
Especial, já havia questionado a nulidade da decisão do Acórdão da Apelação
por violação ao Art. 489, §1º, III, CPC, e a decisão da Vice-Presidência não tratou
disso adequadamente.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em apontar que

não preenche o requisito da dialeticidade o agravo em recurso especial que se limita a

alegar  usurpação de competência  por  parte  do Tribunal  de origem,  sem refutar,  de

forma concreta e pormenorizada, os motivos pelos quais se concluiu pela ausência de

violação legal. A parte deveria demonstrar o desacerto da conclusão do TJCE de que o

acórdão estava bem fundamentado, e não apenas questionar a competência daquele

Tribunal para realizar tal análise.

Nesse sentido, a recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da

dialeticidade, é no sentido de que deve a parte recorrente impugnar especificamente

todos os fundamentos suficientes para manter o decisum recorrido, demonstrando que

o juízo de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que não se

vislumbra no recurso em questão. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal
de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando ao caso
analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão agravada.

2.  A  parte  agravante  defende  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
alegando ter impugnado especificamente todos os fundamentos utilizados para a
inadmissão do recurso especial.

3. A controvérsia diz respeito à admissibilidade do agravo em recurso especial
interposto nos autos de ação ordinária sobre expurgos inflacionários em reserva
previdenciária cujo valor da causa foi fixado em R$ 1.000,00.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitira  o  recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial  é incindível  e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da Corte Especial do
STJ.

6. A parte agravante não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
denegatória do recurso especial referentes à ausência de afronta aos arts. 489, §
1º, III, e 1.022 do CPC e à incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 284 do STF.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

8.  A  simples  alegação  de  usurpação  de  competência  não  é  suficiente  para
desconstituir o fundamento de inadmissibilidade do recurso especial referente à
ausência de demonstração de afronta a dispositivo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve
ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182
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do STJ. 2. A simples alegação de usurpação de competência não desconstitui o
fundamento de inadmissibilidade do recurso especial".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n.  2.098.383/BA, relator
Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  15/8/2022; STJ, AgInt no
AREsp n. 1.753.183/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em 17/10/2022;

STJ, AgInt no AREsp n.  1.977.482/SP, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira
Turma,  julgado em  21/3/2022;  STJ,  AgRg no AREsp n.  2.211.138/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  27/6/2023; STJ, AgInt
no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em 26/9/2022;

STJ, AgInt no AREsp n.  2.053.156/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 15/8/2022; STJ, EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João
Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgados em 19/9/2018;

STJ, AgInt no AREsp n. 2.207.433/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 13/3/2023.

(AgInt  no  AREsp  n.  3.067.678/BA, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal
de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando ao caso
analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A parte agravante aponta ofensa ao princípio da colegialidade e defende a
inaplicabilidade  da  Súmula  n.  182  do  STJ,  alegando  ter  impugnado
especificamente todos os fundamentos utilizados para a inadmissão do recurso
especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i)  saber se a parte agravante impugnou
especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitira  o  recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ; (ii) saber se
houve  violação  do  princípio  da  colegialidade  em  razão  do  julgamento
monocrático.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O relator no STJ pode proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do
órgão colegiado mediante agravo interno, não havendo violação do princípio da
colegialidade.

5.  A decisão de inadmissibilidade do recurso especial  é incindível  e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento da Corte Especial do
STJ.

6.  A  agravante  não  impugnou  adequadamente  o  fundamento  da  decisão
denegatória do recurso especial referente à ausência de violação do art. 1.022
do CPC.

7. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

Documento eletrônico VDA57178846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 28/05/2026 19:01:50
Código de Controle do Documento: 9708486f-dc89-402c-868a-3bfcb324b52e



8.  A  simples  alegação  de  usurpação  de  competência  não  é  suficiente  para
desconstituir o fundamento de inadmissibilidade do recurso especial referente à
ausência de demonstração de afronta a dispositivo legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve
ser impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182
do STJ. 2. A simples alegação de usurpação de competência não desconstitui o
fundamento de inadmissibilidade do recurso especial".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp n.  1.847.741/MS,
relator  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em
24/10/2022; STJ,  AgInt  nos EDcl  no AREsp n.  1.479.157/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/10/2022; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.098.383/BA, relator  Ministro  Manoel  Erhardt,  Primeira  Turma,  julgado em
15/8/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  1.753.183/RJ, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022;

STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel  Gallotti,
Quarta  Turma,  julgado em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.053.156/RS,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  15/8/2022;  STJ,
EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.724.809/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 8/5/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RAZÕES  DO  AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,
ESPECIFICAMENTE,  TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL, AUTÔNOMOS OU NÃO. ART. 932, III, DO
CPC/2015 E  SÚMULA  182/STJ, POR  ANALOGIA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II.  Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe ao
agravante  infirmar,  especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu  o  Recurso  Especial,  autônomos  ou  não,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC vigente).
Nesse  sentido:  STJ,  EAREsp  701.404/SC, Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA,  Rel.  p/  acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE
ESPECIAL, DJe de 30/11/2018;

EAREsp  831.326/SP, Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Rel.  p/
acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  DJe  de
30/11/2018; EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de
30/11/2018; AgInt nos EAREsp 1.074.493/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
CORTE  ESPECIAL,  DJe  de  20/08/2019;  AgInt  no  AREsp  1.505.281/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no
AREsp  1.579.338/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe
de 01/07/2020; AgRg nos EAREsp 1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
CORTE ESPECIAL, DJe de 16/09/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.693.577/RS,
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020.

III.  Conforme  entendimento  sedimentado  pela  Corte  Especial  do  Superior
Tribunal  de Justiça,  "a decisão que não admite o recurso especial  tem como
escopo exclusivo  a  apreciação dos  pressupostos  de  admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir  pela
presença  de  uma  ou  de  várias  causas  impeditivas  do  julgamento  do  mérito
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recursal,  uma  vez  que  registra,  de  forma  unívoca,  apenas  a  inadmissão  do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a
sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em
si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível
e,  assim,  deve  ser  impugnada  em sua  integralidade,  nos  exatos  termos  das
disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO  DE  NORONHA,  Rel.  p/  acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

IV.  No caso,  por  simples  cotejo  entre  o  decidido  e  as  razões do  Agravo em
Recurso Especial, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a
aplicação  do  disposto  no  art.  932,  III,  do  CPC/2015 -  vigente  à  época  da
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -, que faculta
ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida", bem como do
teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.

V. A mera "alegação de suposta usurpação de competência desta Corte, por si
só, não é suficiente para cumprir com o dever de impugnação dos fundamentos
de  inadmissibilidade  do  Recurso  Especial"  (STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.098.383/BA, relator  Ministro  MANOEL  ERHARDT  (Desembargador  Federal
convocado do Trf5),  PRIMEIRA TURMA, DJe de  17/8/2022),  já que é firme o
entendimento  no  âmbito  nesta  Corte  Superior,  no  sentido  de  que  incumbe à
Presidência do Tribunal de origem realizar o juízo de admissibilidade do apelo
nobre,  inclusive  em  relação  aos  pressupostos  constitucionais  e  específicos
concernentes  ao  mérito  recursal,  sem  que  isso  implique  usurpação  da
competência do STJ. Precedentes.

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.753.183/RJ, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 25/10/2022.)

1.2.  Ademais,  com  relação  à  impugnação  da  Súmula  7  do  STJ,  é

fundamental registrar que a jurisprudência desta Corte Superior fixou o entendimento

de que não basta a afirmação genérica de que não se pretende o reexame de provas

e/ou de que a matéria seria apenas jurídica, ainda que seja feita breve menção à tese

sustentada.

É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a  argumentação

trazida  no  recurso  especial,  a  fim  de  demonstrar  a  possibilidade  de  modificar  o

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-

probatório dos autos, o que não ocorreu na hipótese.

Destacam-se os seguintes julgados:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. RAZÕES
GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. [...] 3. Incumbe ao agravante infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena  de  não  ser  conhecido  o  agravo  (art.  932,  inciso  III,  do  CPC/2015).  4.
Relativamente à Súmula nº  7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente
que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida
no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de
provas.  Precedente.  5.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.022.498/MG, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo
em recurso  especial,  infirmar  especificamente  os  fundamentos  adotados  pelo
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva
conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como requisito
objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados
para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão
contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Para afastar o fundamento, da decisão
agravada, de incidência do óbice da Súmula  7/STJ não basta apenas deduzir
alegação  genérica  de  presença  dos  requisitos  de  admissibilidade,  ou  de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva não demanda
reexame de provas. Para tanto o recorrente deve desenvolver argumentação que
demonstre  como  seria  possível  modificar  o  entendimento  firmado  pelas
instâncias ordinárias sem nova análise do conjunto fático-probatório,  deixando
claro que os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus
do qual, contudo, não se desobrigou. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp  n.  1.970.371/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.

No  caso  em  tela,  a  parte  recorrente  não  se  desincumbiu  de  seu  ônus

dialético, ao passo que apresentou impugnação parcial, sem realizar o devido cotejo

analítico. No agravo em recurso especial (fl. 552-554, e-STJ)

Quanto  à  afronta  ao  artigo  206,  §3º  do  Código  Civil  (prescrição  dos  danos
morais) e artigo 884 do Código Civil (enriquecimento sem causa – valor arbitrado
a  título  de  danos  morais  em  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade),  o  óbice  aplicado  pelo  Tribunal  local  para  a  negativa  de
seguimento ao recurso especial foi a Súmula 07 do STJ, aduzindo, (...)

Com a devida vênia, está equivocada a conclusão do r. Desembargador Vice-
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

O que o Agravante pretende com a interposição do Recurso Especial  que se
busca destrancar, definitivamente, não é o reexame de provas, mas sim a correta
subsunção do fato à norma. 

Registre-se, por oportuno, que a revaloração de fato e prova não é vedada no
âmbito das Cortes Superiores.  O que é vedado é o reexame. O reexame de
prova  implica  reanálise  fática,  ou  seja,  exige  a  verificação de  como os  fatos
subjacentes  ocorreram.  A  revaloração,  por  sua  vez,  significa  a  revisão  da
qualificação dos fatos feita pelo v. Acórdão recorrido. 

(...)

Os fatos estão bem delineados no acórdão vergastado e não se faz necessário o
seu reexame, mas apenas a constatação de que, à luz dos dispositivos legais e
da própria jurisprudência do Tribunal local em situações análogas, é excessivo o
montante da condenação por danos morais (R$ 30.000,00 – trinta mil reais) e,
ainda, deve ser reconhecida a prescrição desse pedido. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a excepcional revisão do
valor arbitrado a título de dano moral quando se mostra exorbitante ou irrisório,
hipótese em que a intervenção não afronta a Súmula 7/STJ.

(...)

Destarte, evidencia-se que o Recorrente não busca o reexame de fatos e provas;
logo, as violações apontadas podem e devem ser examinadas por esta Corte
Superior. Requer-se, assim, seja o recurso especial seja processado e julgado.
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No agravo interno (fl. 596, e-STJ):

Quanto  à  incidência  da  Súmula  7/STJ (reexame de  fatos  e  provas)  sobre  a
prescrição dos danos morais (art. 206, §3º, V, CC) e o enriquecimento sem causa
(art. 884, CC): A Agravante sustentou que não se tratava de reexame de provas,
mas sim de revaloração jurídica de fatos incontroversos, já que os fatos estavam
bem delineados nas instâncias  ordinárias.  Para  a  prescrição,  o  debate  era  a
correta  subsunção  dos  fatos  ao  prazo  legal,  e  para  os  danos  morais,  a
adequação  do  quantum  indenizatório  aos  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, matéria que não se confunde com o reexame fático.

A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade, é no

sentido  de  que  deve  a  parte  recorrente  impugnar  especificamente  todos  os

fundamentos suficientes para manter o decisum recorrido, demonstrando que o juízo de

admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que não se vislumbra

no recurso em questão.

Sendo  assim,  irrefutável  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ,  porquanto

inexistiu ataque específico a todos os fundamentos da decisão que obstou a ascensão

do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.106.370 / CE

Número Registro: 2025/0356767-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
02525841520238060001 2525841520238060001 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L C M BRANDAO ARTIGOS MEDICOS 
ADVOGADOS : GAUDENIO SANTIAGO DO CARMO - CE020944

DANIELLE ALVES MOTA BENEVIDES - CE037406
AGRAVADO : CALL MED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E REPRESENTACAO

LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RENE FREITAS DE QUEIROZ - CE021796

FREDERICO CORTEZ BORBA - CE024887
FRANCISCO MOACIR RODRIGUES ROCHA - CE031402

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L C M BRANDAO ARTIGOS MEDICOS 
ADVOGADOS : GAUDENIO SANTIAGO DO CARMO - CE020944

DANIELLE ALVES MOTA BENEVIDES - CE037406
AGRAVADO : CALL MED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E REPRESENTACAO

LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RENE FREITAS DE QUEIROZ - CE021796

FREDERICO CORTEZ BORBA - CE024887
FRANCISCO MOACIR RODRIGUES ROCHA - CE031402
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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